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Resumo

Objetivo: detectar a prevalência de desfechos negativos ao nascer no estado de Santa Catarina e 
verifi car se há predominância de atividades agrícolas nos municípios com as maiores prevalências. 
Materiais e Métodos: estudo transversal, quantitativo, sendo a população composta por todos os 
nascidos vivos do estado entre 2000 e 2017. Obtiveram-se os dados do Sistema de Informações 
sobre Nascidos Vivos e o cálculo de prevalência baseou-se em 1000 nascidos vivos. Resultados: de 
1.591.504 nascidos vivos, 13.089 apresentaram malformação congênita (prevalência=8,22/1000 NV). 
Os municípios de Pescaria Brava, Presidente Castello Branco e Chapadão do Lageado apresentaram 
as maiores prevalências desse desfecho (28,64, 25,74 e 17,64, respectivamente). A maior prevalência 
de baixo peso ao nascer ocorreu na macrorregião serrana, seguida do oeste catarinense. Ouro Verde 
e Bom Jesus apresentaram as maiores prevalências desse desfecho. Em relação à prematuridade, 
houve uma prevalência de 84,24 no estado, e as cidades com maior prevalência foram Rancho 
Queimado (143,11), Pescaria Brava (135,42) e Matos Costa (121,53). Conclusão: observou-se uma 
prevalência mais elevada de desfechos negativos ao nascer em cidades agrícolas, com grande parte 
do território ocupado por estabelecimentos agropecuários que utilizam agrotóxicos. Essas alterações 
podem estar relacionadas à exposição aos agrotóxicos, demonstrando a necessidade de realização de 
novas pesquisas sobre o tema.

Palavras-chave: Agroquímicos; Desfechos negativos; Recém-nascido; Exposição ambiental; 
Disruptores endócrinos.
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Abstract

Objective: to detect the prevalence of negative outcomes at birth in the state of Santa Catarina and to 
verify if there is a predominance of agricultural activities in the municipalities with the highest prevalence. 
Material and Methods: cross-sectional, quantitative study, the population being composed of all live 
births in the state between 2000 and 2017. Data were obtained from the Information System on Live 
Births and the prevalence calculation was based on 1000 live births. Results: of 1,591,504 live births, 
13,089 had congenital malformations (prevalence=8.22/1000 live births). The municipalities of Pescaria 
Brava, Presidente Castello Branco and Chapadão do Lageado had the highest prevalence of this 
outcome (28.64, 25.74 and 17.64, respectively). The highest prevalence of low birth weight occurred 
in the mountainous macro-region, followed by western Santa Catarina. Ouro Verde and Bom Jesus 
showed the highest prevalence of this outcome. Regarding prematurity, there was a prevalence of 84.24 
in the state, and the cities with the highest prevalence were Rancho Queimado (143.11), Pescaria Brava 
(135.42) and Matos Costa (121.53). Conclusion: there was a higher prevalence of negative outcomes 
at birth in agricultural cities, with a large part of the territory occupied by agricultural establishments that 
use pesticides. These changes may be related to exposure to pesticides, demonstrating the need for 
further research on the subject.

Keywords: Pesticides; Negative outcomes; Newborn; Environmental exposure; Endocrine disruptors.

Introdução

Os desfechos negativos ao nascer, como a prematuridade, o baixo peso ao nascer e as 
malformações congênitas, são decorrentes de eventos adversos ocorridos durante o período 
gestacional e contribuem com a morbimortalidade neonatal1. No Brasil, a prematuridade é responsável 
por 70% das causas de mortes dos recém-nascidos, ocupando o primeiro lugar entre os desfechos 
negativos ao nascer2. 

A segunda principal causa de morte em recém-nascidos e crianças menores de cinco anos nas 
Américas3 são as Malformações Congênitas (MC), que podem ser observadas durante o pré-natal, 
nascimento ou tardiamente na infância4. Estima-se que 295 mil recém-nascidos (RN) morrem dentro 
de 28 dias após o nascimento a cada ano, em todo o mundo, devido às anomalias congênitas4. No 
Brasil, entre 2013 e 2017, a média total de anomalias congênitas foi de 8,2/1.000 nascidos vivos. 
Destes, 121.061 nasceram com algum tipo de malformação congênita5.

Quanto ao baixo peso ao nascer (BPN), durante o ano de 2015, foram registrados mais de 20 
milhões de RN com BPN, o equivalente a um em cada sete nascimentos em todo o mundo. Mais de 
80% das mortes de RN no mundo são resultantes do BPN6. Apontou-se para o Brasil, entre os anos 
de 2009 e 2013, índices de BPN de 9%7.

Embora nem todos os desfechos negativos ao nascer sejam fatais, grande parte das crianças 
que sobrevivem estão propensas a desenvolverem alterações funcionais em um longo período. 
Com isso, passam a demandar de diversos serviços de apoio para melhoria de sua qualidade de 
vida3. Pode-se afi rmar que as principais causas de anomalias são doenças congênitas e perinatais, 
geralmente relacionadas a agentes infecciosos prejudiciais aos órgãos fetais, como o vírus da 
rubéola, vírus da imunodefi ciência humana (HIV), vírus Zika, citomegalovírus, treponema pallidum e 
toxoplasma. O uso de drogas lícitas e ilícitas, drogas teratogênicas e doenças endócrinas maternas 
também são causas de anormalidades8. Essas MC podem ainda ser infl uenciadas pelas condições 
socioeconômicas da população incluindo: estado nutricional, idade da mãe, nível de escolaridade e a 
quantidade de consultas de pré-natais9, ou ainda, a exposição a disruptores endócrinos4 encontrados 
no ecossistema10.
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Os disruptores endócrinos (DE) são substâncias químicas que alteram o sistema endócrino 
humano, podendo interferir na síntese, secreção, transporte, inibição ou ativação dos mais variados 
hormônios e enzimas circulantes no organismo11. Dentre os DE conhecidos pode-se citar os agrotóxicos. 
Apesar de os efeitos decorrentes da intoxicação aguda por agrotóxicos serem conhecidos, a exposição 
crônica pode ser responsável pelos efeitos relacionados à desfechos negativos ao nascer, distúrbios 
neurológicos, câncer12, infertilidade, alterações no desenvolvimento psicomotor, diabetes e obesidade13.

Nesta conjuntura, é importante considerar que a toxicidade é um efeito inerente às características 
químicas dos agrotóxicos, que não atuam exclusivamente no organismo alvo a ser combatido. Além 
dos efeitos como disruptores endócrinos, esses compostos, a depender das suas características 
químicas, conferem toxicidade a diferentes sistemas no organismo humano14, alterando a concentração 
de enzimas, gerando metabólitos tóxicos, provocando estresse oxidativo, mutações, e alterando os 
mecanismos de manutenção da homeostase15. 

O Brasil é considerado como um dos maiores produtores e exportadores mundiais do setor 
agropecuário16. É notório que os agrotóxicos interferem não somente na vida dos trabalhadores 
envolvidos, mas também contaminam os solos, as águas, afetando a saúde dos animais, bem como a 
saúde humana. Há uma repercussão sobre o conjunto social, englobando os moradores da zona rural, 
da zona urbana, além de todos que consomem produtos contaminados com essas substâncias17.

Neste cenário, é importante destacar a vulnerabilidade das gestantes e mulheres em idade 
fértil à exposição aos agrotóxicos, principalmente as residentes nas áreas agrícolas. Essas podem 
sofrer exposições diretas a esses compostos, o que pode culminar com o aparecimento de desfechos 
negativos ao nascer1,18. Baseado no exposto, estudos que avaliem a associação entre o uso dos 
agrotóxicos e os desfechos negativos ao nascer tornam-se relevantes para subsidiar políticas públicas 
que assegurem a vida das populações vulneráveis.

Diante desse contexto, considerando que o estado de Santa Catarina está entre os grandes 
comercializadores de agrotóxicos do país, possui a agricultura familiar altamente produtiva e inserida 
no agronegócio19, objetivou-se neste estudo, detectar a prevalência de desfechos negativos ao nascer 
no estado de Santa Catarina  e verifi car se há predominância de atividades agrícolas nos municípios 
com as maiores prevalências.

MATERIAIS E MÉTODOS

Este trabalho caracteriza-se como um estudo retrospectivo, de abordagem quantitativa, sendo a 
população composta por todos os nascidos vivos no estado de Santa Catarina, entre os anos de 2000 
e 2017. Para o desenvolvimento desta pesquisa, seguiu-se as seguintes etapas: coleta de dados no 
Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC), organização dos dados no programa Microsoft 
Excel e verifi cação de informações do Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE) sobre os 
municípios com as maiores prevalências dos desfechos avaliados (Figura 1).
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Figura 1. Fluxograma das etapas da pesquisa.
Fonte: elaboração dos autores (2022).

Os dados sobre os desfechos negativos ao nascer utilizados foram os registros de anomalia 
congênita, duração da gestação e peso ao nascer, tendo como referência o local de residência 
das mães, disponibilizados pelo SINASC, considerando todos os municípios de Santa Catarina, no 
período estudado. O SINASC possui uma base de dados gerada pelo Departamento de Informática 
do Sistema Único de Saúde (DATASUS), que possibilita o acesso pelos profi ssionais da área da 
saúde, trazendo informações relacionadas ao perfi l neonatal e materno20. Cabe salientar que por ser 
um estudo baseado na busca de dados do Sistema de Informações de Nascidos Vivos não foram 
aplicados critérios de avaliação das gestantes, pois os dados se referem a todos os nascidos vivos no 
período determinado. 

Os desfechos negativos foram classifi cados segundo a Classifi cação Internacional de Doenças 
(CID-10). Os parâmetros/desfechos avaliados foram: prematuridade, baixo peso ao nascer e presença 
de malformações congênitas. O “baixo peso ao nascer” (BPN) é considerado quando os valores de 
peso dos neonatos são inferiores a 2,5 kg e superiores a 1,5 kg20. A idade gestacional é caracterizada 
pela duração da gestação, medida do primeiro dia da última menstruação até o nascimento. São 
considerados prematuros os neonatos nascidos anteriormente a 37ª semana de gestação. 

Para elaboração do banco de dados foi utilizado o programa Microsoft Excel. Todos os resultados 
foram organizados e categorizados para posterior migração da base de dados para o pacote estatístico. 
Para análise de dados, foi utilizada a avaliação da prevalência para cada desfecho negativo, obtidas 
a partir da fórmula: 

Taxa do desfecho = n° de nascidos vivos com o desfecho x 1.000

total de nascidos vivos no período estudado

 Após calculadas as prevalências no banco de dados, as macrorregiões de Santa Catarina 
foram avaliadas, verifi cando-se os dez municípios em que as prevalências dos desfechos foram 
predominantes. Destes dez municípios, elencou-se os três com as maiores prevalências para cada 
desfecho, observando as principais atividades econômicas, informações do censo agropecuário, 
principais produções agrícolas, uso de agrotóxicos21 e informações referentes a tipologia dos 
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municípios22. Destaca-se que para os municípios de Santa Catarina ainda não existem dados 
disponíveis de consumo anual de agrotóxicos por princípio ativo, em bases ofi ciais como o IBGE.

RESULTADOS

De 1.591.504 nascidos vivos no estado de Santa Catarina de 2000 a 2017, 13.089 apresentaram 
MC (prevalência= 8,22/1000 NV). Ao dividir o estado em suas macrorregiões, obteve-se a maior 
prevalência de MC na grande Florianópolis (9,64), seguida do norte catarinense (9,05). Considerando 
as 10 cidades com maior prevalência de MC, destaca-se o município de Pescaria Brava (28,64), 
seguido de Presidente Castello (25,74) (Tabela 1).

Tabela 1. Prevalência de malformação congênita no estado de Santa Catarina, dividida em macrorregiões e as 
principais cidades no período de 2000 a 2017

*MC/1000 nascidos vivos.
Fonte: elaboração dos autores (2022).

A prevalência de baixo peso ao nascer no estado de Santa Catarina, no período investigado, foi 
de 78,15. Ao dividir o estado em suas macrorregiões, obteve-se a maior prevalência de baixo peso ao 
nascer na macrorregião serrana (93,97), seguida do oeste catarinense (84,54). Entre as 10 cidades 
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com maior prevalência de crianças com baixo peso destaca-se Ouro Verde (118,85), seguido de Bom 
Jesus (118,18), conforme demonstra a Tabela 2.

Tabela 2. Prevalência de baixo peso ao nascer no estado de Santa Catarina, dividida em macrorregiões e as 
principais cidades no período de 2000 a 2017

*BPN/1000 nascidos vivos.
Fonte: elaboração dos autores (2022).

Quanto à prematuridade, verifi cou-se uma prevalência de 84,24. Após divisão do estado em 
suas macrorregiões, observou-se a maior prevalência de prematuridade na macrorregião do Vale 
do Itajaí (87,11), seguido do Sul catarinense com (86,10). As 10 cidades com maior prevalência de 
prematuridade foram Rancho Queimado (143,11), seguido de Pescaria Brava (135,42) e Matos Costa 
(121,53), de acordo com a Tabela 3.
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Tabela 3. Prevalência de prematuridade no estado de Santa Catarina, dividida em macrorregiões e as principais 
cidades no período de 2000 a 2017

* Prematuridade/1000 nascidos vivos.
Fonte:  elaboração dos autores (2022).

Avaliando os municípios que apresentaram as maiores prevalências de desfechos negativos ao 
nascer, observou-se que todos possuem a agricultura incluída na base de suas economias, e grande 
parte dos seus territórios são ocupados por estabelecimentos agropecuários que utilizam agrotóxicos 
nas lavouras (Tabela 4).
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Tabela 4. Extensão territorial, população total, área dos estabelecimentos agropecuários, utilização de 
agrotóxicos pelos estabelecimentos agropecuários e principais culturas agrícolas das cidades catarinenses com 
as maiores prevalências de desfechos negativos ao nascer, 2000 a 2017

Fonte: elaboração dos autores (2022).

Discussão

Verifi cou-se neste estudo que o estado de Santa Catarina, assim como alguns dos seus 
municípios, possuem índices expressivos de prematuridade, baixo peso ao nascer e malformações 
congênitas. Embora a etiologia desses desfechos seja multifatorial, deve-se considerar que SC 
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possui uma população com atividades econômicas distintas, a exemplo das atividades industriais e da 
agricultura familiar23.

Avaliando os municípios que apresentaram as maiores prevalências de desfechos negativos 
ao nascer, observou-se que todos possuem a agricultura incluída na base de suas economias. Além 
disso, ao observar a tipologia desses municípios, verifi ca-se que estão classifi cados como município 
rural adjacente. Na perspectiva da ruralidade, é importante considerar as situações de saúde voltadas 
a população rural, cujas atividades relacionam-se ao extrativismo, pecuária e agricultura, que tornam 
principalmente as mulheres e seus fi lhos vulneráveis a exposições ambientais/ocupacionais.

Entre os municípios com maior prevalência de desfechos negativos ao nascer, destacaram-se: 
Pescaria Brava, Presidente Castello Branco, Chapadão do Lageado, Ouro Verde, Bom Jesus, Lajeado 
Grande Rancho Queimado e Matos Costa. A maioria destes municípios, considerando suas extensões 
territoriais, possuem mais de 70% do território ocupado com estabelecimentos agropecuários, exceto 
Rancho Queimado (57,8%) e Pescaria Brava (34,5%). Com exceção do município de Pescaria Brava, 
que possui a menor área ocupada por estabelecimentos agropecuários, o número de estabelecimentos 
que utilizam agrotóxicos nas lavouras é elevado, chegando a 92% em Ouro Verde, 91% em Chapadão 
do Lajeado e 89% em Presidente Castello Branco.

Destaca-se que nos municípios citados anteriormente, entre as culturas agrícolas observa-se 
principalmente o cultivo de feijão, fumo, soja, arroz, mandioca, morango, cebola, erva mate, tomate 
e milho, tendo este último uma posição relevante, visto que é produzido em todos os municípios. A 
intensidade do uso de agrotóxicos nessas culturas, sobretudo em grãos, deve ser considerada, pois 
demanda grandes quantidades, podendo chegar a 40 tipos de agrotóxicos em um único município24.

Glifosato, 2,4-D, cipermetrina, acefato, entre outros herbicidas, inseticidas e fungicidas são 
considerados disruptores endócrinos amplamente utilizados nessas produções agrícolas25. DE 
provocam alterações hormonais, podendo-se citar a atuação do herbicida glifosato sobre a interrupção 
da síntese de estrogênio a partir da desregulação da enzima aromatase26. O herbicida 2,4-D, por 
exemplo, provoca efeito androgênico sinérgico quando combinado com a testosterona27, e a atrazina 
inibe hormônios andrógenos, induzindo a atividade da aromatase, elevando a produção de estrogênio, 
entre outros efeitos28.

Esta desregulação do sistema endócrino no organismo, considerando a exposição de mulheres 
no meio rural aos agrotóxicos, pode produzir efeitos danosos ao sistema reprodutor, trazendo sérias 
consequências para as gestantes e seus fi lhos. Dentre estas consequências, pode-se citar o aumento 
da prevalência de desfechos negativos ao nascer, a exemplo dos casos de malformações congênitas 
já evidenciados em regiões agrícolas do Brasil, em que são utilizados vários tipos de agrotóxicos 
disruptores endócrinos29.

No presente estudo, a prevalência de MC em Santa Catarina (8,22), entre os anos de 2000 e 
2017, foi similar a encontrada no Brasil (8,2) durante os anos de 2013 a 201730.É importante salientar 
que algumas cidades localizadas em diferentes regiões, apresentaram uma prevalência de MC quase 
três vezes maior do que a do estado e do Brasil, e possuem a agricultura como atividade econômica 
principal, sendo elas: Pescaria Brava, Presidente Castello Branco e Chapadão do Lageado. A atividade 
agrícola em comum destas cidades é a produção de milho. 

O milho destaca-se entre as cultivares transgênicas que possuem como principais características 
a resistência a herbicidas a base de glifosato e aos herbicidas clorofenoxiacéticos (grupo do 2,4-D)31. 
Em decorrência do seu uso, embora tenha-se adquirido ganhos com o aumento da produtividade, 
questiona-se sobre o consumo de agrotóxicos, que cada vez se torna maior. Santa Catarina, que 
se encontra entre os dez maiores consumidores de agrotóxicos no país, comercializou em 2017, 
12.628.374 quilos de agrotóxicos aplicados em 1.646.101 hectares, sendo grande parte deste consumo 
atribuída às culturas de soja e milho32,33.

É importante salientar que o glifosato é um composto altamente hidrossolúvel, miscível, o que 
o torna também um contaminante potencial do meio ambiente, de águas superfi ciais e subterrâneas. 
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Possui alto transporte em água e em sedimento, e embora seja classifi cado como pouco tóxico, é 
utilizado em grandes quantidades, o que torna necessária a atenção quanto à sua aplicação34. 

A problemática da utilização de agrotóxicos sobre as relações entre saúde e meio ambiente vem 
sendo documentada35. Além do malefício direto dos agrotóxicos à saúde provocando intoxicações, 
principalmente em trabalhadores rurais, observa-se a contaminação dos recursos ambientais devido 
ao manejo inadequado, sendo a água contaminada por agrotóxicos desprezada em locais próximos de 
residências e riachos, o que aumenta os riscos de intoxicação para familiares e animais domésticos36. 

Estudos realizados em algumas regiões do Brasil mostraram taxas variadas de MC. Um deles 
demonstrou que a prevalência de MC em um município do Mato Grosso foi de 4,9/1000 nascidos 
vivos37. Em São Paulo, entre os anos 2010 e 2014, foram notifi cados 819.018 nascidos vivos, dos 
quais 14.657 nasceram com alguma MC (prevalência de 17,89/1000 nascidos vivos). Os autores 
associam esse desfecho a alguns fatores como a prematuridade, gestantes com idade superior a 40 
anos e menores de 19 anos, gestações múltiplas e baixo peso ao nascer30.

Dentre as condições associadas a MC, destacam-se os fatores ambientais que atuam durante 
a gestação. A exposição de gestantes a teratógenos químicos, físicos ou biológicos pode causar 
malformações congênitas38. Em estudo realizado no Mato Grosso, maior consumidor de agrotóxicos do 
Brasil, encontrou-se uma relação entre a exposição a agrotóxicos aplicados em lavouras temporárias, 
como por exemplo grãos, com o aumento de casos de MC. Aponta-se ainda outros fatores a serem 
considerados como: pais que vivem e trabalham perto de lavouras, a exposição paterna durante a 
aplicação dos agrotóxicos nas lavouras, além da exposição de pelo menos um dos progenitores a 
esses compostos39. 

Destaca-se que independentemente do tipo de cultura produzida nos municípios brasileiros, a 
população rural está exposta a múltiplos agrotóxicos simultaneamente, não fi cando susceptível às 
demandas de apenas um tipo de agrotóxico. Além disso, é comum serem cultivadas diversas lavouras 
de forma concomitante, com várias safras anuais, tornando difícil determinar as interações desta 
exposição dos agrotóxicos utilizados, bem como a associação aos efeitos teratogênicos40.

Uma tendência crescente das taxas de MC como testículo não descido, malformações congênitas 
do aparelho circulatório, fenda labial e fenda palatina, em municípios com elevada utilização de 
agrotóxicos no estado do Paraná também foi documentada41. Além disso, detectou-se que gestantes 
que trabalharam em atividades agrícolas em períodos pós-fecundação têm quatro vezes mais chances 
de terem fi lhos com MC do que gestantes com outras atividades42. 

Ao analisar a prevalência de baixo peso ao nascer no Brasil, também se observam variações 
regionais importantes. Entre 1996 e 2011, o banco de dados do SINASC evidenciou a incidência de 
8,0% de casos de BPN nas 26 capitais brasileiras e em Brasília, tendo sido maior nas regiões Sudeste 
(8,4%) e Sul (8,0%) e menor nas regiões Norte (7,2%), Nordeste (7,6%) e Centro-Oeste (7,4%). Os 
achados foram associados a fatores que podem predispor ao BPN, como baixa adesão ao pré-natal e 
baixa escolaridade materna43.

Ao considerar os casos de BPN no estado de Santa Catarina no período estudado, observa-se 
um aumento relevante no número de casos. Ao verifi car as cidades com maior prevalência de BPN 
(Ouro Verde, seguido de Bom Jesus e Lajeado Grande), observou-se índices três vezes maiores do 
que os encontrados para o Brasil e para Santa Catarina, sendo importante destacar também que 
essas cidades são predominantemente agrícolas, produtoras de grãos e fumo, culturas cuja utilização 
de agrotóxicos é intensiva.

O BPN é considerado como um fator defi nitivo que está intimamente ligado a fatores fetais, ambientais 
e maternos. Dentre estes, podem-se destacar principalmente os fatores maternos como: obesidade, 
desnutrição e doenças durante a gestação, os quais tornam-se relevantes para o desenvolvimento do 
neonato na vida intrauterina44. A associação do BPN com o uso de agrotóxicos por meio da exposição 
materna também foi documentada, sendo encontradas prevalências signifi cativamente maiores de BPN 
em locais onde a exposição materna e o uso elevado de agrotóxicos ocorrem1.
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Mundialmente, nascem 15 milhões de prematuros por ano, o que representa uma média de 
10% do total de nascimentos6. Apesar de ser variável, a ocorrência da prematuridade torna-se maior 
em países em desenvolvimento45. A taxa brasileira de prematuridade (11,5%) é considerada elevada 
quando comparada as taxas de países europeus, representando um valor quase duas vezes maior46.

Neste estudo, entre os desfechos negativos avaliados, a prematuridade destacou-se como o 
desfecho mais prevalente no estado no período estudado (84,24), e as cidades que apresentaram a 
maior prevalência possuíam a agricultura familiar entre as principais atividades econômicas. O valor 
de prevalência detectado é expressivo.

Na cidade de Pelotas, localizada na região Sul do Brasil, a taxa de prematuridade foi de 11,0% 
no ano de 2004, estando associada a baixa escolaridade materna, idade materna e renda familiar 
diminuída47. Na cidade de São Paulo, a prevalência, que era de 8,0% em 2004, aumentou para 10,6%, 
em 2010, estando associada a alguns fatores predisponentes como a falta de assistência ao pré-natal, 
cesariana pré-parto, hipertensão materna e diabetes48.

A etiologia da prematuridade é complexa, e está relacionada a fatores biológicos, sociais e 
ambientais durante o período gestacional49. Alterações placentárias, excesso de líquido amniótico, 
tabagismo, infecção intrauterina, obesidade, subnutrição materna, escolaridade, tipo de parto, 
desregulação hormonal devido à presença de substâncias tóxicas, e exposição a agentes químicos 
são alguns fatores que podem predispor à prematuridade50, bem como a idade materna avançada51.

Gestantes adolescentes e mães com idade superior aos 35 anos são consideradas populações 
de risco para o surgimento de complicações ao desenvolvimento fetal, ainda mais ao evidenciar-se a 
associação aos agrotóxicos durante o período de pré-natal, em que ocorrem as principais etapas de 
formação do feto51,52.

Em um estudo realizado no munícipio de Nova Itaberaba (SC), demonstrou-se que 25,9% 
dos recém-nascidos apresentaram algum desfecho negativo ao nascer, como o baixo peso e a 
prematuridade53. Nesse município, a área rural é extensa e uma das principais atividades econômicas 
é a agricultura familiar. Desta forma, é possível que a exposição de mães aos diversos agrotóxicos 
utilizados nas lavouras esteja associada com os desfechos negativos ao nascer. A literatura apresenta 
também dados de que as trabalhadoras rurais possuem riscos elevados de realizarem partos 
prematuros, sendo este um aspecto considerado importante, e correlacionado aos prováveis efeitos 
dos agrotóxicos54.

A etiologia dos desfechos negativos se encontra em avaliações constantes. Patologias maternas, 
baixa adesão ao pré-natal55, bem como a exposição crônica a agentes químicos como os agrotóxicos 
são alguns fatores que podem estar relacionados à ocorrência de desfechos negativos ao nascer1.

Conclusão

Neste estudo, verifi ca-se que o estado de Santa Catarina e alguns dos seus municípios possuem 
índices expressivos de prematuridade, baixo peso ao nascer e malformações congênitas. Na maioria 
das cidades com alta prevalência desses desfechos, observa-se que grande parte do território é 
ocupado por estabelecimentos agropecuários que utilizam agrotóxicos. A agricultura familiar destaca-
se como atividade econômica predominante, com a produção de fumo, mandioca, morango, cebola, 
erva mate, tomate e grãos, o que predispõe a intensa utilização de agrotóxicos.

Os resultados obtidos demonstram a necessidade de realização de novas pesquisas sobre o 
tema, como forma de alerta dos problemas causados pelos agrotóxicos em populações vulneráveis, 
bem como de outros fatores que podem interferir no aparecimento de tais desfechos negativos. 
Além disso, o acompanhamento adequado das gestantes durante o pré-natal é fundamental para 
o desenvolvimento da promoção à saúde, devendo incluir também informações sobre os cuidados 
necessários com a exposição a agentes químicos com o intuito de diminuir os riscos de morbimortalidade.
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